
H.5 – VETOS (VET) 

Pendentes no início da Sessão Legislativa 239 

Recebidos 36 

Mantidos 41 

Pendentes no final da Sessão Legislativa 234 

H.5.1 – Vetos (VET) de anos anteriores  

(VET) 
Número 

Ementa Situação 

44/2000 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2000 (nº 2.445/2000, na Casa de origem), que 
"Acrescenta parágrafos ao art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, dispensando as instituições 
religiosas do recolhimento da contribuição previdênciária incidente sobre o valor pago aos ministros de 
confissão religiosa, membros de instituto  de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa". 

Tramitando 

10/2002 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 76, de  2001 (nº 66/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a criação de Programa de Orientação Sexual, de Prevenção das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis e do Uso de Drogas". 

Tramitando 

16/2002 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2002 (nº 1.745/1999, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 1º e revoga o art. 4º, ambos da Lei 8.529, de 14 de dezembro de 1992". Tramitando 

4/2006 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005 (nº 4.776/2005, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências". 

Tramitando 

30/2006 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de  2003 (nº 3.285/1992, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras 
providências". 

Tramitando 

1/2007 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2004 - Complementar (nº 22/2003 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM; estabelece sua composição, natureza 
jurídica, objetivos, área de competência e instrumentos de ação; dispõe sobre o Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia - FDA; altera a Medida Provisória nº 2.157-5, de 24 de agosto de 2001; 
revoga a Lei Complementar nº 67, de 13 de junho de 1991; e dá outras providências". 

Tramitando 

2/2007 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2004 - Complementar (nº 76/2003 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; estabelece sua composição, natureza 
jurídica, objetivos, áreas de atuação, instrumentos de ação; altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989, e a Medida Provisória 2.156, de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei Complementar nº 66, de 12 de 
junho de 1991; e dá outras providências". 

Tramitando 

10/2007 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2006 (nº 6.272/2005, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1072; revoga dispositivos 
das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de junho de 
2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá outras providências". 

Tramitando 

20/2007 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2007 (oriundo da Medida Provisória nº 
339/2006), que "Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das 
Leis nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 
2004; e dá outras providências". 

Tramitando 

3/2008 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº  67, de 2006 (nº 5.450/2005, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a 
incluir na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal o trecho rodoviário de ligação 
entre a BR-222, na localidade de Chapadinha/MA, e a BR-343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI". 

Tramitando 

25/2008 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 59, de 2004 (nº 7.431/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Regulamenta a alínea 'e' do inciso III do "caput" do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissioinais do 
magistério público da educação básica". 

Tramitando 

27/2008 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
426/2008), que "Altera o Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, para aumentar o valor da 
Vantagem Pecuniária Especial - VPE, devida aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002; e 
revoga o art. 2º e o Anexo I da Lei nº 11.663, de 24 de abril de 2008". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

30/2008 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, altera o art. 274 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e dá outras providências a fim 
de instituir requisito para investidura no cargo de Oficial de Justiça". 

Tramitando 

50/2008 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 162, de 2008 (nº 2.550/2003, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a criação de cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região". 

Tramitando 

51/2008 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
442/2008), que "Dispõe sobre operações de redesconto pelo Banco Central do Brasil, autoriza a emissão 
da Letra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
providências." 

Tramitando 

52/2008 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2007 (nº 1.140/2003, na Casa de origem), que 
"Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal 
- ASB". 

Tramitando 

53/2008 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
440/2008), que "Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho 
de 2004; das Carreiras da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; das 
Carreiras de Gestão Governamental, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001; das Carreiras do Banco Central do Brasil - BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano 
de Carreiras e Cargos da Susep, o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e Cargos 
do IPEA; dispõe sobre a remuneração dos titulares dos cargos de Técnico de Planejamento P-1501 do 
Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da Carreira Policial 
Civil dos extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata a Lei nº 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, a criação de cargos de Defensor Público da União, a criação de cargos de 
Analista de Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimento na Carreira - SIDEC; 
altera as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998, 11.457, de 16 de março de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, de 
6 de setembro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro de 2006, e 
11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras providências". 

Tramitando 

54/2008 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 2.462/2000, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a criação da Área de Proteção Ambiental Serra da Meruoca, no Estado do Ceará, e dá 
outras providências". 

Tramitando 

1/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 2.105/2007, na Casa de origem), que 
"Institui o Regime de Tributação Unificada - RTU na importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003".  

Tramitando 

2/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 679, de 2007 (nº 4.361/2008, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, para prever a possibilidade de realização de interrogatório e outros atos processuais por 
sistema de videoconferência, e dá outras providências". 

Tramitando 

3/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 2006 - Complementar (nº 184/2004 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a 
Superintendência do Desenvolvimento Sustentável do Centro-Oeste - SUDECO, estabelece sua missão 
institucional, natureza jurídica, objetivos, área de atuação, instrumentos de ação, altera a Lei nº  7.827, de 
27 de setembro de 1989, e dá outras providencias". 

Tramitando 

4/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2002 - Complementar (nº 183/2001 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Altera a Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003".  

Tramitando 

5/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 1995 (nº 2.084/1991, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá outras providências". Tramitando 

6/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2008 (nº 7.568/2006, na Casa de origem), 
que "Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências". Tramitando 

7/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2006 (nº 7.227/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

8/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
441/2008), que "Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de 
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2º da Lei n° 11.440, de 29 de dezembro de 
2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do 
Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas - 
HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de 
que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que 
trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz - 
FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, 
de 2 de setembro de 2005, da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, 
de 3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que 
trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
Especial de Cargos da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 
da Gratificação de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União - GIAPU, de que trata 
a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata a Lei nº 
11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do FNDE, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do INEP, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei nº 
11.319, de 6 de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de que trata a 
Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º 
de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da 
AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação de 
Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de 
junho de 2004, da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária - 
GDATFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Perito Federal Agrá 

Tramitando 

9/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
443/2008), que "Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 7.940, de 20 
de dezembro de 1989, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 11.524, de 24 de setembro de 2007, e 
11.774, de 17 de setembro de 2008; e dá outras providências". 

Tramitando 

10/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2007 (nº 6.673/2006, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição 
Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, 
regaseificação e comercialização de gás natural; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá 
outras providências ". 

Tramitando 

11/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 31, de 2008 (oriundo da Medida Provisória nº 
445/2008), que "Dispõe sobre a dispensa de recolhimento de parte dos dividendos e juros sobre capital 
próprio pela Caixa Econômica Federal; altera as Leis nºs 11.124, de 16 de junho de 2005, 8.427, de 27 de 
maio de 1992, 11.322, de 13 de julho de 2006, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e a Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 30 da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003; e dá outras providências". 

Tramitando 

12/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação e 
comercialização de lâmpadas incandescentes para uso em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá outras providências". 

Tramitando 

13/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 1994 (nº 3.123/1992, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o prazo de publicação pela Secretaria da Receita Federal dos modelos de Declaração do 
Imposto de Renda". 

Tramitando 

14/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
447/2008), que "Altera a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, e 
11.907, de 2 de fevereiro de 2009; revoga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.488, de 15 de junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 1994, para alterar o prazo de pagamento 
dos impostos e contribuições federais que especifica, reduzir a base de cálculo da contribuição do 
produtor rural na venda dos produtos que especifica e efetuar ajustes na tributação do cigarro; 
e dá outras providências". 

Tramitando 

15/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2008 (nº 2.576/2000, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos; altera a 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965; e dá outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

16/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 416, de 1999 (nº 6.385/2002, na Câmara dos 
Deputados), que  "Proíbe a fabricação, a importação, a exportação, a manutenção em estoque, a 
comercialização e o uso de diclorodifeniltricloretano (DDT) e dá outras providências". 

Tramitando 

17/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
449/2008), que  "Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos 
tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui regime tributário de transição, 
alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 
de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho 
de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e as 
Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 
1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de  novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 
2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 
2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nºs 83.304, 
de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; e dá outras providências". 

Tramitando 

18/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
450/2008), que "Autoriza a União a participar de Fundo de Garantia a Empreendimentos de Energia 
Elétrica - FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe sobre a 
utilização do excesso de arrecadação e do superávit financeiro das fontes de recursos existentes no 
Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, as Leis nºs 9.074, de 7 de 
julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.848, de 15 de março de 2004, 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961, 10.847, de 15 de março de 2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e autoriza a União a 
repassar ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES recursos captados junto 
ao Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD". 

Tramitando 

19/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
451/2008), que "Altera a legislação tributária federal e dá outras providências". 

Tramitando 

20/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2009 (nº 2.509/2007, na Casa de origem), que 
"Altera dispositivos da Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001 - Plano de Carreira do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências". 

Tramitando 

21/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº  9, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
458/2009), que "Dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências". 

Tramitando 

22/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003 (nº 687/1995, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as 
atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei 
nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências". 

Tramitando 

23/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
457/2009), que "Altera e acresce dispositivos às Leis nºs 9.639, de 25 de maio de 1998, e 11.196, de 21 
de novembro de 2005, para dispor sobre parcelamento de débitos de responsabilidade dos Municípios, 
decorrentes de contribuições sociais de que tratam as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; bem como acresce dispositivo à Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 
1980, para simplificar o tratamento dado às cobranças judiciais da dívida ativa quando, da decisão que 
ordene o seu arquivamento, tiver decorrido o prazo prescricional; dá nova redação ao art. 47 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, para dispensar a apresentação da Certidão Negativa de Débito em caso de 
calamidade pública ou para recebimento de recursos para projetos sociais, ao art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 
10 de setembro de 1997, para uniformizar a atualizaçao monetária e dos juros incidentes sobre todas as 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, ao art. 19 da Lei nº 11.314, de 3 de julho de 2006, 
para estender o prazo durante o qual o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes poderá 
utilizar recursos federais para executar obras de conservação, recuperação, restauração, construção e 
sinalização de rodovias transferidas para outros membros da Federação, e ao inciso II do art. 8º da Lei nº 
11.775, de 17 de setembro de 2008, para prorrogar a data-limite para adesão pelos mutuários de créditos 
rurais inscritos em Dívida Ativa da União ao parcelamento dos seus débitos; e dá outras providências". 

Tramitando 

24/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2005 (nº 3372/2000, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 5º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores e dá outras providências". 

Tramitando 

25/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre a divulgação dos autos de infração e a cobrança de multas após a transferência de propriedade do 
veículo". 

Tramitando 

26/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2001 (nº 2.660/1996, na Casa de origem), que 
"Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para limitar o tempo ininterrupto de direção do motorista de caminhão ou ônibus trafegando em 
rodovia". 

Tramitando 

27/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2007 (nº 1.333/1995, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá 
outras providências".  

Tramitando 

28/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2002 (nº 1.043/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a Declaração de Óbito e a realização de estatísticas de óbitos em hospitais públicos e 
privados". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

29/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
459/2009), que "Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências". 

Tramitando 

30/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2000 (nº 4.632 /2001, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
dá outras providências, estabelecendo critérios de transparência para exploração de concessões 
públicas". 

Tramitando 

31/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 145, de 2004 (nº 6.415/2005, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera os arts. 1.211-A, 1.211-B e 1.211-C da Lei nº  5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil, e acrescenta o art. 69-A à Lei nº  9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública federal, a fim de estender a prioridade na 
tramitação de procedimentos judiciais e administrativos às pessoas que especifica". 

Tramitando 

32/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2001 (nº 6.302/2002, na Câmara dos 
Deputados), que "Regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transporte de 
passageiros, "mototaxista", em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e "motoboy", 
com o uso de motocicleta, altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre regras de 
segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas - moto-
frete -, estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras providêcias". 

Tramitando 

33/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 50, de 1995 (nº 580/1995, na Câmara dos Deputados), 
que "Dispõe sobre a nomeação dos representantes oficiais do País em organismos internacionais de 
caráter oficial". 

Tramitando 

34/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 155, de 2008 (nº 1.507/2007, na Casa de origem), que 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 133 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o uso de cópia autenticada do Certificado de Licenciamento 
Anual". 

Tramitando 

35/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2004 (nº 4.850/2005, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal e revoga a Lei nº 2.252, de 1º de julho de 
1954, que trata de corrupção de menores". 

Tramitando 

36/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 254, de 2004 (nº 4.851/2005, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente)". Tramitando 

37/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 2006 (nº 5.067/2001, na Casa de origem), 
que "Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências". Tramitando 

40/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 84, de 2009 (nº 3.969/2000, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre as atividades de movimentação de mercadorias em geral e sobre o trabalho avulso". Tramitando 

41/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
460/2009), que  "Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que 
tratam de patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias; dispõe sobre o tratamento tributário a ser 
dado às receitas mensais auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de construção de 
moradias firmados dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, atribui à Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL as atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e arrecadar a Contribuição 
para o Fomento da Radiodifusão Pública; altera as Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.652, 
de 7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 
de setembro de 1974, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993, 10.865, de 30 de abril de 2004,  8.989, de 24 de fevereiro de 1995; e 11.941, de 27 de 
maio de 2009; e  dá outras providências". 

Tramitando 

42/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 204, de 2008 (nº 3.653/1997, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre as perícias oficiais e dá outras providências". Tramitando 

43/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2009 (nº 5.498 2009, na Casa de origem), 
que " Altera as Leis nºs 9.096, de 19 de setembro de 1995 - Lei dos Partidos Políticos, 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral". 

Tramitando 

44/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2007 (nº 761/2003, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 2º da Lei nº  6.088, de 16 de julho de 1974, para incluir o Ceará na área de atuação da 
Codevasf, e dá outras providências". 

Tramitando 

45/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/1996, na Casa de origem), que 
"Faculta o registro, nos documentos pessoais de identificação, das informações que especifica". Tramitando 

46/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 137, de 2009 - Complementar (nº 28/2007 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Altera dispositivos da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro 
de 1994, que organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve 
normas gerais para sua organização nos Estados, e da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, e dá 
outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

48/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
462/2009), que "Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos entes federados que 
recebem recursos do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, no exercício de 2009, com o objetivo 
de superar dificuldades financeiras emergenciais; altera as Leis nºs 11.786, de 25 de setembro de 2008, 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 11.882, de 23 de dezembro de 2008, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
11.314, de 3 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 10.925, de 23 de julho de 2004, 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.893, de 13 de julho 
de 2004, 9.454, de 7 de abril de 1997, 11.945, de 4 de junho de 2009, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 11.326, de 24 de julho de 2006, 8.427, de 27 de maio de 1992, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 
5.917, de 10 de setembro de 1973, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
9.703, de 17 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 9.984, de 17 de julho de 2000 e 
11.772, de 17 de setembro de 2008, a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001, e o 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; revoga a Lei nº 5.969, de 11 de dezembro de 1973, e o art. 
13 da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006; e dá outras providências". 

Tramitando 

50/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 218, de 1999 (nº 2.665/2000, na Câmara dos 
Deputados), que "Denomina Senador João Calmon a Escola Técnica Federal do Espírito Santo - Uned, 
de Colatina". 

Tramitando 

51/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 222, de 2009 (nº 5.664/2009, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre os militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; altera as Leis nºs 6.450, de 14 de outubro de 1977, 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
7.479, de 2 de junho de 1986, 8.255, de 20 de novembro de 1991, e 10.486, de 4 de julho de 2002; 
revoga as Leis nºs 6.302, de 15 de dezembro de 1975, 6.645, de 14 de maio de 1979, 7.491, de 13 de 
junho de 1986, 7.687, de 13 de dezembro de 1988, 7.851, de 23 de outubro de 1989, 8.204, de 8 de julho 
de 1991, 8.258, de 6 de dezembro de 1991, 9.054, de 29 de maio de 1995, e 9.237, de 22 de dezembro 
de 1995; revoga dispositivos das Leis nºs 7.457, de 9 de abril de 1986, 9.713, de 25 de novembro de 
1998, e 11.134, de 15 de julho de 2005; e dá outras providências". 

Tramitando 

52/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2008 (nº 7.550/2006, na Casa de origem), que 
"Denomina Professor Arthur Fonseca o campus da Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR 
localizado no Município de Sorocaba, Estado de São Paulo". 

Tramitando 

53/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
465/2009), que "Autoriza a concessão de subvenção econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, em operações de financiamento destinadas à aquisição e produção de 
bens de capital e à inovação teconológica; altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.948, de 
16 de junho de 2009, e 9.818, de 23 de agosto de 1999; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 462, 
de 14 de maio de 2009, e do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e dá outras providências". 

Tramitando 

54/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2005 (nº 7.494/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os 
procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de 
dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências". 

Tramitando 

55/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
468/2009), que "Dispõe sobre a transferência de depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos e 
contribuições federais para a Caixa Econômica Federal; e altera a Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 
1998". 

Tramitando 

56/2009 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 2009 (nº 3.567/2008, na Casa de origem), que 
"Institui o Dia Nacional da Defesa Civil". Tramitando 

57/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2009 (oriundo da Medida Provisória nº 
466/2009), que "Dispõe sobre serviços de energia elétrica nos Sistemas Isolados; altera as Leis 9991, de 
24 de julho de 2000, 9074, de 7 de julho de 1995, 9427, de 26 de dezembro de 1996, e 10848, de 15 de 
março de 2004; revoga dispositivos das Leis 8631, de 4 de março de 1993, 9648, de 27 de maio de 1998, 
e 10833, de 29 de dezembro de 2003; e dá outras providências". 

Tramitando 

58/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 140, de 2009 (nº 71/2007, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, para aperfeiçoar as regras e procedimentos sobre 
locação de imóvel urbano". 

Tramitando 

59/2009 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 118, de 2005 (nº 7.087/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". 

Tramitando 

60/2009 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2007 (nº 7.258/2006, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, para definir a 
abrangência da franquia de bagagem". 

Tramitando 

61/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, para estabelecer procedimentos que garantam o andamento do processo 
na omissão da autoridade responsável". 

Tramitando 

62/2009 Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 562, de 2007 (nº 4.558/2008, na Câmara dos 
Deputados), que "Institui a Semana Nacional da Visão e da Audição". Tramitando 

63/2009 Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2005 (nº 6.708/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Institui o Dia Nacional de Prevenção da Catapora". 

Tramitando 

64/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 136, de 2009 (nº 3.962/2008, na Casa de origem), 
que "Cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC e dispõe sobre o seu 
pessoal; inclui a Câmara de Recursos da Previdência Complementar na estrutura básica do Ministério da 
Previdência Social; altera disposições referentes a auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil; altera as 
Leis nºs 11.457, de 16 de março de 2007, e 10.683, de 28 de maio de 2003; e dá outras providências. 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

65/2009 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 281, de 2009 (nº 5.245/2009, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a concessão de Bônus Especial de Desempenho Institucional - BESP/DNIT aos 
servidores do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT; altera as Leis nºs 11.171, 
de 2 de setembro de 2005, 10.997, de 15 de dezembro de 2004, 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, e 
11.507, de 20 de julho de 2007; e dá outras providências". 

Tramitando 

66/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 13 da Lei nº 5.700, de 1° de setembro de 1971". Tramitando 

67/2009 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 498, de 2003 (nº 4.647/2004, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o art. 48 da Lei  nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, de modo a definir critérios para a revalidação de diplomas 
expedidos por universidades estrangeiras". 

Tramitando 

69/2009 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 283, de 2009 (nº 18/2007, na Casa de origem), que 
"Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências". Tramitando 

1/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 158, de 2009 (nº 279/2007, na Casa de origem), que 
"Fixa limites para o valor das anuidades devidas ao Conselho Federal  e aos Conselhos Regionais de 
Educação Física". 

Tramitando 

2/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 184, de 2009 (mº 4.881/2009, na Casa de origem), 
que "Altera a Lei 10260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior - FIES (permite abatimento de saldo devedor do FIES aos profissionais do 
magistério público e médicos dos programas de saúde da família; utilização de débitos com o INSS como 
crédito do FIES pelas instituições de ensino; e dá outras providências)". 

Tramitando 

3/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2009 (nº 2.792/2008, na Casa de origem), que 
"Denomina Campus Milton Geraldo Lampe o campus de Apucarana da Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná". 

Tramitando 

4/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 144, de 2009 (nº 1.630/2003, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o exercício profissional de apicultor". Tramitando 

5/2010 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 2009 (nº 1.310/2007, na Casa de origem), que 
"Institui o Dia 12 de maio como Dia Nacional dos Trabalhadores da área da Saúde". Tramitando 

6/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2008 (nº 1.946/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a Tarifa Social de Energia Elétrica; altera as Leis nºs 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, e 10.438, de 26 de abril de 2002; e dá outras providências". 

Tramitando 

8/2010 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 19 , de 2005 (nº 1.683 /2003, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a criação do Monumento Natural do Arquipélago das Ilhas Cagarras". Tramitando 

9/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 197, de 2009 (nº 3.305/2008, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços 
de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências". 

Tramitando 

10/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 194, de 2009 (nº 1.756/2007, na Casa de origem), 
que "Altera dispositivos da Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais Autônomos, para dispor sobre fixação do valor das anuidades, taxas e 
emolumentos devidos pelos profissionais da categoria e pelas pessoas naturais e jurídicas aos Conselhos 
Regionais dos Representantes Comerciais em que estão registrados". 

Tramitando 

11/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2010  (oriundo da Medida Provisória nº 
472/2009, na origem), que "Institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de 
Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 
Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de 
Computadores para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para financiamentos de projetos 
aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o Regime Especial 
para a Indústria Aeronáutica Brasileira - R E TA E R O ; dispõe sobre a Letra Financeira e o Certificado de 
Operações Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nos 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de 
outubro de 1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de 
dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de2009, 12.189, de 12 de 
janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis 
nos 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nos 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 
ezembro de 2003, o Decreto-Lei no 423, de 21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nos 
8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, 
de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá outras providências". 

Tramitando 

12/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
475/2009), que "Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social em 2010 e 2011 
e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991". 

Tramitando 

13/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2010 (nº 5.883/2009, na Casa de origem) que 
"Reestrutura a remuneração dos cargos de natureza especial, altera a tabela de fatores da Gratificação 
de Atividade Legislativa devida aos servidores efetivos da Câmara dos Deputados; revoga o art. 4º da 
Resolução nº 28, de 1998, e o art. 1º da Resolução nº 39, de 2006, ambas da Câmara dos Deputados, e 
dá outras providências". 

Tramitando 

14/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 175, de 2007  (nº 1.288/2007, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) para prever a possibilidade de utilização de 
equipamento de vigilância indireta pelo condenado nos casos em que especifica". 

Tramitando 

15/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 437, de 1999 (nº 340/2007, na Câmara dos Deputados), 
que "Inclui o Porto de Caracaraí, no Estado de Roraima, na Relação Descritiva dos Portos Marítimos, 
Fluviais e Lacustres do Plano Nacional de Viação". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

16/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2007 (nº 3.987/2008, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para 
modificar o traçado da BR-359". 

Tramitando 

17/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
479/2009), que "Dispõe sobre o prazo para formalizar a opção para integrar o Plano de Carreiras e 
Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, de que trata o art. 28-A da Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006; a Gratificação de Qualificação - GQ, de que tratam as Leis nºs 11.355, 
de 2006, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; as tabelas da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública - GDACTSP, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 2006; o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA, de que trata a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 
2008; a Carreira de Perito Médico Previdenciário e a Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata 
a Lei nº 11.907, de 2009; as Carreiras da Área Penitenciária Federal, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a integração ao Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda - PECFAZ, de que trata a Lei 
nº 11.907, de 2009, de cargos vagos redistribuídos para o Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda; 
os Cargos em Exercício das Atividades de Combate e Controle de Endemias; a Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; a 
transposição de cargos do PGPE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, para o Plano 
de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas - PCCHFA; o enquadramento dos servidores 
titulares dos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico Federal e de Professor do 
Ensino Básico Federal dos ex-Territórios na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; a tabela de valores da Gratificação 
de Apoio à Execução da Política Indigenista - GAPIN, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; a tabela de 
valor do ponto da Gratificação de Desempenho de Atividades Administrativas do DNPM - GDADNPM, e 
da Gratificação de Desempenho de Atividades Administrativas do Plano Especial de Cargos do DNPM - 
GDAPDNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004; a Carreira do Seguro Social, de 
que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004; a possibilidade da aplicação do instituto da redistribuição 
de servidores para a Suframa e para a Embratur; a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas 
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 
outubro de 2006; os servidores da extinta Fundação Roquette Pinto cedidos nos termos do inciso I do art. 
22 e do art. 23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de 
Assistente de Chancelaria, de que trata a Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993; o exercício no âmbito 
do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal - SIASS; a licença por motivo 
de doença em pessoa da família e o afastamento para participação em programa de pós-graduação 
stricto sensu no País, de que tratam, respectivamente, os arts. 83 e 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; a transposição de cargos do PGPE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, para o Plano Especial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 
2005; reabre prazo para opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei 
nº 11.355, de 2006; e dá outras providências". 

Tramitando 

18/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 461, de 2008 (nº 4.659/2009, na Câmara dos 
Deputados), que "Autoriza a Caixa Econômica Federal a realizar concurso especial da Mega-Sena, com a 
finalidade de destinar recursos às vítimas das enchentes de Santa Catarina". 

Tramitando 

19/2010 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 286, de 2009 (nº 6.746/2006, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, para dispor sobre os aspectos trabalhista, 
previdenciário e tributário das quantias espontaneamente pagas pelas empresas a seus empregados a 
título de prêmio por desempenho". 

Tramitando 

21/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010 (nº 5.941/2009, na Casa de origem), que 
"Autoriza a União a ceder onerosamente à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata 
o inciso I do art. 177 da Constituição Federal, e dá outras providências". 

Tramitando 

22/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2003 (nº 7.289/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre o exercício da profissão de ortoptista e dá outras providências". Tramitando 

23/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 138, de 2009 (nº 4.686/2001, na Casa de origem), 
que "Torna obrigatória a manutenção de exemplar do Código de Defesa do Consumidor nos 
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços". 

Tramitando 

24/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 372, de 2009 (nº 7.540/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera o Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, instituído pelas 
Resoluções do Senado Federal nºs 42 e 51, de 1993, e unificado pela Resolução do Senado Federal nº 7, 
de 2002, convalidada pela Lei nº 10.863, de 29 de abril de 2004". 

Tramitando 

25/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2000 (nº 3.996/2000, na Câmara dos 
Deputados), que "Obriga hotéis, albergues, pousadas e outros meios de hospedagem em todo o País a 
reservar acomodações e áreas para hóspedes não fumantes". 

Tramitando 

27/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
483/2010), que "Altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, e 8.029, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução de entidade da 
administração pública federal; revoga dispositivo da Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

28/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2010 (nº 4.053/2008, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990". Tramitando 

29/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2010 - Complementar (nº 374/2008 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Autoriza a participação da União em fundo destinado à 
cobertura suplementar dos riscos do seguro rural; altera dispositivos da Lei nº 10.823, de 19 de dezembro 
de 2003, da Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, do Decreto-Lei nº 261, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 4.594 de 29 de 
dezembro de 1964; revoga dispositivos da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, da Lei nº  10.823, de 19 
de dezembro de 2003, e do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

30/2010 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 325, de 2009 (nº 4.673/2004, na Casa de origem), 
que "Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS". 

Tramitando 

31/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2007 (nº 64/1999, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, para estabelecer a admissão tácita de paternidade no 
caso em que menciona". 

Tramitando 

32/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 175, de 2009  (nº 819/2007, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o Dia Nacional do Respeito ao Contribuinte". Tramitando 

33/2010 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2010 (nº 4.326/2008, na Casa de origem), que 
"Acrescenta o art. 46-A à Lei nº 5.292, de 8 de junho de 1967, que dispõe sobre a prestação do Serviço 
Militar pelos estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, 
Farmacêuticos Dentistas e Veterinários, em decorrência de dispositivos da Lei nº 4.375, de 17 de agosto 
de 1964, para conceder incentivo aos médicos que tenham realizado o Estágio de Adaptação e Serviço - 
EAS nas Forças Armadas". 

Tramitando 

34/2010 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 2010 (Nº 6.835 de 2006, na Casa de origem), 
que "Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais - SNIC e dá outras providências". 

Tramitando 

35/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 740, de 2007 (nº 6.816/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 6.533, de 24 de maio de 1978, para dispor sobre a regulamentação das 
profissões de DJ ou Profissional de Cabine de Som DJ (disc jockey) e de Produtor DJ (disc jockey)". 

Tramitando 

36/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na Casa de origem), que 
"Inclui as vacinas contra hepatite A, meningocócica conjugada C, pneumocócica conjugada sete valente, 
varicela e pneumococo no Calendário Básico de Vacinação da Criança". 

Tramitando 

37/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
496/2010), que "Dispõe sobre o limite de endividamento de Municípios em operações de crédito 
destinadas ao financiamento de infraestrutura para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, sobre imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - 
RFFSA, sobre dívidas referentes ao patrimônio imobiliário da União e sobre acordos envolvendo 
patrimônio imobiliário da União; transfere o domínio útil de imóveis para a Companhia Docas do Rio de 
Janeiro - CDRJ; altera a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis nºs 9.711, de 
20 de novembro de 1998, 11.483, de 31 de maio de 2007, 9.702, de 17 de novembro de 1998, 10.666, de 
8 de maio de 2003, e 9.469, de 10 de julho de 1997; e dá outras providências". 

Tramitando 

38/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
497/2010), que "Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da Copa das 
Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração tributária de subvenções 
governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica nas empresas; altera as Leis nºs 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.182, de 12 
de fevereiro de 2001, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.959, de 
27 de janeiro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.249, de 11 
de junho de 2010, os Decretos-Leis nºs 37, de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril de 1976; 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá outras providências". 

Tramitando 

39/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010 (nº 5.940/2009, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, 
sob o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o Fundo Social - 
FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997; e dá outras providências". 

Tramitando 

40/2010 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2004 (nº 405/2007, na Câmara dos Deputados), 
que "Acrescenta § 6º ao art. 43 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), para dispor sobre a formação de cadastro positivo nos sistemas de proteção ao crédito". 

Tramitando 

41/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
499/2010, na origem) , que "Altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; transforma Funções 
Comissionadas Técnicas em cargos em comissão, criadas pela Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001; altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e as Leis nºs 8.460, 
de 17 de setembro de 1992, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
11.371, de 28 de novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2.010, 11.941, de 27 de maio de 2009, 
8.685, de 20 de julho de 1993, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 10.848, 
de 15 de março de 2004, 12.111, de 9 de dezembro de 2009, e 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga 
dispositivo da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências". 

Tramitando 

43/2010 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 190, de 2010 (nº 4.413/2008, na Casa de origem), 
que "Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal = 
CAUs; e dá outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

1/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2000 (nº 1.176/1995, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação - SNV; altera a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997; revoga 
as Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, 6.346, de 6 de julho de 1976, 6.504, de 13 de dezembro 
de 1977, 6.555, de 22 de agosto de 1978, 6.574, de 30 de setembro de 1978, 6.630, de 16 de abril de 
1979, 6.648, de 16 de maio de 1979, 6.671, de 4 de julho de 1979, 6.776, de 30 de abril de 1980, 6.933, 
de 13 de julho de 1980, 6.976, de 14 de dezembro de 1980, 7.003, de 24 de junho de 1982, 7.436, de 20 
de dezembro de 1985, 7.581, de 24 de dezembro de 1986, 9.060, de 14 de junho de 1995, 9.078, de 11 
de julho de 1995, 9.830, de 2 de setembro de 1999, 9.852, de 27 de outubro de 1999, 10.030, de 20 de 
outubro de 2000, 10.031, de 20 de outubro de 2000, 10.540, de 1º de outubro de 2002, 10.606, de 19 de 
dezembro de 2002, 10.680, de 23 de maio de 2003, 10.739, de 24 de setembro de 2003, 10.789, de 28 de 
novembro de 2003, 10.960, de 7 de outubro de 2004, 11.003, de 16 de dezembro de 2004, 11.122, de 31 
de maio de 2005, 11.475, de 29 de maio de 2007, 11.550, de 19 de novembro de 2007, 11.701, de 18 de 
junho de 2008, 11.729, de 24 de junho de 2008, e 11.731, de 24 de junho de 2008; revoga dispositivos 
das Leis nºs 6.261, de 14 de novembro de 1975, 6.406, de 21 de março de 1977, 11.297, de 9 de maio de 
2006, 11.314, de 3 de julho de 2006, 11.482, de 31 de maio de 2007, 11.518, de 5 de setembro de 2007, 
e 11.772, de 17 de setembro de 2008; e dá outras providências". 

Tramitando 

2/2011 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2008 (nº 439/2007, na Casa de origem), que 
"Denomina José Hosken de Novaes o Campus Londrina da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
localizado no município de Londrina, Estado do Paraná". 

Tramitando 

3/2011 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 320, de 2009 (nº 4.855/2005, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 6.575, de 30 de setembro de 1978, e acrescenta dispositivos ao art. 328 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre a destinação dos valores arrecadados no leilão de veículos 
apreendidos e não reclamados por seus proprietários". 

Tramitando 

4/2011 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 372, de 2005 (nº 345/2007, na Câmara dos Deputados), 
que "Disciplina o funcionamento de empresas de desmontagem de veículos automotores terrestres, altera 
o art. 114 e o art. 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e dá 
outras providências". 

Tramitando 

5/2011 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 173, de 2010 (nº 932/2007, na Casa de origem), que 
"Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, para garantir o recebimento de 
gratificação natalina aos beneficiários da pensão vitalícia por ela instituída". 

Tramitando 

7/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2010 (oriundo da Medida Provisória nº 
501/2010), que "Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, no exercício de 2010, com o objetivo de fomentar as exportações do País; 
altera as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, 10.260, de 12 de julho de 2001, 8.685, de 20 de 
julho de 1993, 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 10.848, de 15 de março de 2004, 12.111, de 9 de 
dezembro de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010; modifica condições para a concessão da 
subvenção em operações de financiamento de que trata o art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009; revoga dispositivo da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009; e dá outras providências". 

Tramitando 

8/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
502/2010), que "Altera as Leis nºs 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto, e 10.891, de 09 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e 
Cidade Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 02 de setembro de 1976; e dá outras providencias". 

Tramitando 

9/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
503/2010), que "Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre a União, o Estado do Rio de Janeiro e o 
Município do Rio de Janeiro, com a finalidade de constituir consórcio público, denominado Autoridade 
Pública Olímpica - APO". 

Tramitando 

10/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
505/2010), que "Constitui fonte de recursos adicional ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES; e altera a Relação Descritiva constante do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973". 

Tramitando 

11/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 338, de 2007 (nº 7.445/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência 
terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS". 

Tramitando 

12/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
512/2010), que "Altera a Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, que 'estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras providências', a Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, e a Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001". 

Tramitando 

13/2011 

Encaminha ao Congresso Nacional as razões do VETO PARCIAL aposto ao PLV 00009 2011 (MPV nº 
00513 2010), que "Autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, a assumir, na 
forma disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
CCFCVS, direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH; 
oferecer cobertura direta a contratos de financiamento habitacional averbados na Apólice do SH/SFH; 
autoriza o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT a autorizar recursos federais em 
apoio à transferência definitiva do domínio da malha rodoviária federal para os Estados; altera o Anexo do 
Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, e as Leis nºs 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 11.887, de 24 de dezembro de 2008, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 
11.314, de 3 de julho de 2006; revoga a Medida Provisória nº 523, de 20 de janeiro de 2011; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

14/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
518/2010), que "Disciplina a formação e consulta a bancos de dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de histórico de crédito". 

Tramitando 

15/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
514/2010), que "Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, as 
Leis nºs 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil; revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

16/2011 

Veto Parcial aposto  ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
517/2010) que "Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que especifica; altera 
as Leis nºs 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.248, de 
23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 2009, 9.808, de 20 de 
julho de 1999, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 11.180, de 23 de 
setembro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de 
novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.312, de 27 
de novembro de 2001, e 12.058, de 13 de outubro de 2009, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 
1967; institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares (Renuclear); 
dispõe sobre medidas tributárias relacionadas ao Plano Nacional de Banda Larga; altera a legislação 
relativa à isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a 
extinção do Fundo Nacional de Desenvolvimento; e dá outras providências". 

Tramitando 

17/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 189, de 2010 (nº 3.077/2008, na Casa de origem), 
que "Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência 
Social". 

Tramitando 

18/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2011 (nº 4.605/2009, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para permitir a constituição de empresa 
individual de responsabilidade limitada". 

Tramitando 

19/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2011 (nº 5.785/2009, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o ensino na Aeronáutica; e revoga o Decreto-Lei nº 8.437, de 24 de dezembro de 1945, e 
as Leis nºs 1.601, de 12 de maio de 1952, e 7.549, de 11 de dezembro de 1986". 

Tramitando 

21/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2011 (nº 4.495/2008, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Sommelier". Tramitando 

22/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2011 (nº 3.232/2004, na Casa de origem), que 
"Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei nº 6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

23/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
528/2011), que "Altera os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física e 
altera as Leis nºs 11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.656, de 3 de junho de 1998, e 10.480, de 2 de julho de 2002". 

Tramitando 

24/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2010 (nº 29/2007, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; altera a Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001, e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 
1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras providências". 

Tramitando 

25/2011 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 188, de 2010 (nº 4.751/2009, na Casa de origem), que 
"Altera os arts. 1º e 7º da Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e dá outras providências correlatas". Tramitando 

26/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 21, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
532/2011), que "Altera as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de de 1999, 
que dispõem sobre a política e a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de 
combustíveis; o § 1º do art. 9º da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de 
emissão de poluentes por veículos automotores, as Leis nºs 10.336, de 19 de dezembro de 2001, e 
12.249, de 11 de junho de 2010, o Decreto-Lei no 509, de 20 de março de 1969, que dispõe sobre a 
transformação do Departamento dos Correios e Telégrafos em empresa pública; a Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios; revoga a 
Lei nº 7.029, de 13 de setembro de 1982; e dá outras providências". 

Tramitando 

27/2011 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2002 (nº 7.191/2002, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de 
Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sitema Rodoviário Federal, a rodovia 
que especifica, sob a designação de BR-438". 

Tramitando 

28/2011 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2011 (nº 5.358/2009, na Casa de origem), que 
"Altera dispositivos da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009". Tramitando 

29/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 23, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 
534/2011), que "Altera o art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para incluir no Programa 
de Inclusão Digital tablet PC produzido no País conforme processo produtivo básico estabelecido pelo 
Poder Executivo; altera as Leis nº  10.833, de 29 de dezembro de 2003, nº 11.482, de 31 de maio de 
2007, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, e nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e revoga dispositivo da 
Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011". 

Tramitando 

30/2011 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2011 - Complementar (nº 87/2011 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Altera dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e dá outras providências". 

Tramitando 

31/2011 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 372, de 2008 (nº 5.030/2009 na Câmara dos 
Deputados), que "Reabre o prazo para requerimento de retorno ao serviço de que trata o art. 2º da Lei nº 
8.878, de 11 de maio de 1994, que 'Dispõe sobre a concessão de anistia nas condições que menciona', e 
dá outras providências". 

Tramitando 

32/2011 

Veto Parcial aposto Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 (nº 219/2003, na Casa de origem) que 
"Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

33/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2009 (nº 3.937/2004, na Casa de origem), que 
"Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às 
infrações contra a ordem econômica; altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; 
revoga dispositivos da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei nº 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e 
dá outras providências". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

34/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 541, 
de 2011), que "Dispõe sobre o Fundo de Financiamento à Exportação (FFEX), altera o art. 1º da Lei nº 
12.096, de 24 de novembro de 2009, e as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 11.529, de 22 de 
outubro de 2007, 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e dá outras 
providências". 

Tramitando 

35/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2011 (oriundo da Medida Provisória nº 540, 
de 2011), que "Institui o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a redução do imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à 
indústria automotiva; altera a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona; altera as Leis nºs 11.774, de 17 de setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, nº 10.865, de 30 abril de 2004, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, nº 11.491, de 20 de junho de 2007, nº 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, e nº 9.294, de 15 de julho de 1996, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 
revoga o art. 1º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6º do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977, nos termos que especifica; e dá outras providências". 

Tramitando 

36/2011 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2011 (nº 1749/2011, na Casa de origem), que 
"Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSERH; acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal; e dá outras providências". 

Tramitando 

37/2011 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2011 (nº 1669/2011, na Câmara dos Deputados), 
que "Altera o art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para restabelecer os fusos horários do 
Estado do Acre, do Estado do Pará e do Estado do Amazonas". 

Tramitando 

1/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 166, de 2010 (nº 694/1995, na Casa de origem), que 
"Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 
3.326, de 03 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 

Tramitando 

2/2012 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 618, de 2007 (nº 6.822/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Regulamenta o exercício das profissões de Catador de Materiais Recicláveis e de 
Reciclador de Papel". 

Tramitando 

3/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2007 - Complementar (nº 306/2008 - 
Complementar na Câmara dos Deputados), que "Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal 
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 
8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências". 

Tramitando 

4/2012 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 290, de 2001 (nº 6.906/2002, na Câmara dos 
Deputados), que "Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício". Tramitando 

5/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2007 (nº 6.846/2002, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, 
Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador". 

Tramitando 

6/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 29, de 2011, que "Institui o Plano 
Plurianual da União para o período de 2012 a 2015". 
 Tramitando 

7/2012 

Encaminha ao Congresso Nacional as razões do VETO PARCIAL aposto ao PLC 00134 2009 (PL 01627 
2007, na Câmara dos Deputados), que "Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique 
ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis nºs 4.048, de 22 
de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943". 

Tramitando 

9/2012 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2010 (nº 774/2007, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.602, de 12 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais dos Despachantes Documentalistas e dá outras providências". 

Tramitando 

10/2012 

 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 546, 
de 2011), que "Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, no exercício de 2011, com o objetivo de fomentar as exportações do País; altera o art. 
4º da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011; e dá outras providências". 

Tramitando 

11/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 545, 
de 2011), que "Altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 2004, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM, 11.434, de 28 
de dezembro de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.685, de 20 
de julho de 1993, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e 11.491, de 20 
de junho de 2007, e a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; revoga dispositivos das 
Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 2004; altera a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
na cadeia produtiva do café; institui o Programa Cinema Perto de Você; e dá outras providências". 

Tramitando 

12/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 219, de 2003 (nº 7.803/2010, na Câmara dos 
Deputados), que  "Altera o § 1º do art. 1.331 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, no 
que tange ao critério de fixação da fração ideal e às disposições sobre alienação e locação de abrigos 
para veículos em condomínios edilícios". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

13/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2012 (nº 1.992/2007, na Casa de origem), que 
"Institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo 
efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
autoriza a criação de 03 (três) entidades fechadas denominadas Fundação de Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg) e Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá outras providências". 

Tramitando 

14/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 319, de 2009 (nº 99/2007, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 
1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 
2009, para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; e dá 
outras providências". 

Tramitando 

15/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 549, 
de 2011), que "Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para o PIS/PASEP - Importação e da 
Cofins - Importação incidentes sobre a importação e a receita de venda no mercado interno dos produtos 
que menciona; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004; e revoga dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003". 

Tramitando 

16/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2011 (nº 1.876/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências". 

Tramitando 

17/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012 (nº 2.330/2011, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 
e à Jornada Mundial da Juventude - 2013, que serão realizadas no Brasil; altera as Leis nºs 6.815, de 19 
de agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; estabelece concessão de prêmio e de auxílio 
especial mensal aos jogadores das seleções campeãs do mundo em 1958, 1962 e 1970". 

Tramitando 

18/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2011 (nº 1812/2011, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre a venda de uniformes das Forças Armadas dos órgãos de segurança 
pública, das guardas municipais e de empresa de segurança privada". 

Tramitando 

19/2012 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2009 (nº 275/2007, na Casa de origem), que 
"Estabelece normas de segurança a serem seguidas pelos estabelecimentos que especifica". 

Tramitando 

20/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2009 (nº 7.173/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário 
de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração e revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 
1980, para determinar, no caso do transporte de produtos perigosos, a observância de legislação federal 
específica". 

Tramitando 

21/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2007 (nº 1.532/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos”. Tramitando 

22/2012 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011 (nº 1.186/2007, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para estender ao catador de caranguejo o benefício 
de seguro-desemprego durante o período de defeso da espécie". 

Tramitando 

23/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 559, 
de 2012), que "Autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) a adquirir o controle acionário da 
Celg Distribuição S.A. (Celg D); institui o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das 
Instituições de Ensino Superior (Proies); altera as Leis nºs 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 9.718, de 27 
de novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.651, 
de 7 de abril de 2008, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 12.429, de 
20 de junho de 2011, 12.462, de 4 de agosto de 2011, e 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e dá outras 
providências". 
 
 

Tramitando 

24/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2005 (nº 1.089/2003, na Casa de origem), que 
"Altera o Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, para estabelecer o medicamento genérico de 
uso veterinário; e dispõe sobre o registro, a aquisição pelo poder público, a prescrição, a fabricação, o 
regime econômico-fiscal, a distribuição e a dispensação de medicamentos genéricos de uso veterinário, 
bem como sobre a promoção de programas de desenvolvimento técnico-científico e de incentivo à 
cooperação técnica para aferição da qualidade e da eficácia de produtos farmacêuticos de uso 
veterinário". 

Tramitando 

25/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 131, de 2008 (nº 4.622/2004, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa 
Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 
442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943". 

Tramitando 

26/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2006 (nº 7.329/2006, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera os arts. 32 e 80 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre o 
acesso do ampregado às informações relativas ao recolhimento de suas contribuições ao INSS". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

27/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
561/2012),que"Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 11.578, de 26 de novembro de 2007, 
11.977, de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 9.636, de 15 de maio de 1998, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 
11.941, de 27 de maio de 2009". 

Tramitando 

28/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes 
praticados por organizações criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e as Leis nºs 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências". 

Tramitando 

29/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 278, de 2009 (nº 3.754/2012, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares". 

Tramitando 

30/2012 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2012 (nº 2.844/2011, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre os requisitos para ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército". 

Tramitando 

31/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 3, de 2012, que "Dispõe sobre as 
diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências". Tramitando 

32/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, de 2008 (nº 73/1999, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 
médio e dá outras providências". 

Tramitando 

33/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
564/2012), que "Altera as Leis nºs 12.096, de 24 de novembro de 2009, 12.453, de 21 de julho de 2011, 
para conceder crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 9.529, de 10 
de dezembro de 1997, 11.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir no Programa Revitaliza do BNDES 
os setores que especifica, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 7.972, de 22 de dezembro de 1989, 
12.666, de 14 de junho de 2012, 10.260, de 12 de julho de 2001, 12.087, de 11 de novembro de 2009, 
7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.849, de 23 de março de 2004, e 6.704, de 26 de outubro de 1979, 
as Medidas Provisórias nºs 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, e 2.157-5, de 24 de agosto de 2001; dispõe 
sobre financiamento às exportações indiretas; autoriza a União a aumentar o capital social do Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. e do Banco da Amazônia S.A.; autoriza o Poder Executivo a criar a Agência 
Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF; autoriza a União a conceder 
subvenção econômica nas operações de crédito do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do 
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE; autoriza a União a participar de fundos dedicados a 
garantir operações de comércio exterior ou projetos de infraestrutura de grande vulto; revoga dispositivos 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.545, de 14 de 
dezembro de 2011; e dá outras providências". 

Tramitando 

34/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
563/2012), que "Altera a alíquota das contribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas 
pelas empresas que especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento 
da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional 
de Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a 
Computadores para Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica e o Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; restabelece o Programa Um 
Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007; altera as Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 11.484, de 
31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.414, de 
9 de junho de 2011, 8.666, de 21 de junho de 1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os Decretos-Leis nºs 
1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências". 

Tramitando 

35/2012 

Veto Parcial, aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
565/2012), que "Altera as Leis nº 10.177, de 12 de janeiro de 2011, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
11.524, de 24 de setembro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.029, de 12 de abril de 1990, 10.954, de 29 de setembro de 2004 e 
11.314, de 3 de julho de 2006; e dá outras providências". 

Tramitando 

36/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2012 (nº 6.316/2009, na Casa de origem), que 
"Altera o Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre 
mercadorias estrangeiras apreendidas e dá outras providências, para autorizar a instalação de lojas 
francas em Municípios da faixa de fronteira cujas sedes se caracterizam como cidades gêmeas de 
cidades estrangeiras e para aplicar penalidade aos responsáveis dos órgãos da administração direta ou 
indireta que dolosamente realizarem importação ao desamparo de guia de importação". 

Tramitando 

37/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 21, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
571/2012), que "Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006; e revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de 
abril de 1989, a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 
da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012". 

Tramitando 

39/2012 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2012 - Complementar (nº 230/2004 - 
Complementar, na Casa de origem), que "Acrescenta subitem ao item 17 da lista de serviços tributáveis 
pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, e acrescenta inciso III ao § 2º do art. 7º da mesma Lei Complementar".  

Tramitando 

40/2012 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2011 (nº 1.200/2003, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
para dispor sobre o processo nacional de avaliação do ensino fundamental e médio e da educação 
superior". 

Tramitando 



(VET) 
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41/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2003 (nº 84/1999, na Casa de origem), que  
"Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 
de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para tipificar 
condutas realizadas mediante uso de sistema eletrônico, digital ou similares, que sejam praticadas contra 
sistemas informatizados e similares; e dá outras providências". 

Tramitando 

42/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 174, de 2006 (nº 1.472/2007, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5º do 
artigo 150 da Constituição Federal; altera o inciso III do art. 6º e o inciso IV do art. 106 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor". 

Tramitando 

43/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2012 (nº 6.562/2009, na Casa de origem), que 
"Altera o art. 4º e acrescenta art. 54-A à Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, que "dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes", para dispor sobre a locação nos 
contratos de construção ajustada". 

Tramitando 

44/2012 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2011 - Complementar (nº 114/2011 - 
Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Altera dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências". 

Tramitando 

45/2012 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 216, de 2007 (nº 5.732 2009, na Câmara dos 
Deputados), que "Permite que o trabalhador com mais de 60 (sessenta) anos de idade e aquele que 
receba benefício de prestação continuada devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, de que 
trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, saquem seus recursos acumulados no Fundo de 
Participação PIS-Pasep". 

Tramitando 

46/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 168, de 2011 (nº 1631/2011, na Câmara dos 
Deputados), que "Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990". 

Tramitando 

47/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2009 (nº 6.359/2009, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera as Leis nºs 12.468, de 26 de agosto de 2011, e 6.094, de 30 de agosto de 1974; 
e dá outras providências". 

Tramitando 

48/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 25, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
575/2012), que "Altera as Leis nºs 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, para dispor sobre 
o aporte de recursos em favor do parceiro privado, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.420, de 10 
de abril de 2002, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.602, de 12 de dezembro de 2002, e 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e dá outras 
providências". 

Tramitando 

49/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
577/2012), que "Dispõe sobre a extinção das concessões de serviço público de energia elétrica e a 
prestação temporária do serviço e sobre a intervenção para adequação do serviço público de energia 
elétrica; altera as Leis n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 11.508, de 20 de julho de 2007, 11.484, de 
31 de maio de 2007, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.492, de 10 de setembro de 1997, 10.391, de 2 de 
agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 2009, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências". 

Tramitando 

50/2012 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2012 (nº 4362/2012, na Casa de origem) que 
"Altera a Lei nº 11.415, de 15 de dezembro de 2006, que dispõe sobre as Carreira dos Servidores do 
Ministério Público da União, fixa valores de sua remuneração e dá outras providências". 

Tramitando 

51/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2012 (nº 4371/2012, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a remuneração dos cargos das Carreiras de Oficial de Chancelaria e Assistente de 
Chancelaria, de que trata a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira de Fiscal Federal 
Agropecuário, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, das Carreiras de Procurador da 
Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador Federal, Defensor Público da União e da Carreira de 
Procurador do Banco Central do Brasil, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, das 
Carreiras de Gestão Governamental, Diplomata, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea, de que 
trata a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, das Carreiras de Oficial de Inteligência, Oficial Técnico 
de Inteligência, Agente de Inteligência e Agente Técnico de Inteligência, de que trata a Lei nº 11.776, de 
17 de setembro de 2008, dos cargos de Delegado de Polícia Federal e de Perito Criminal Federal da 
Carreira Policial Federal, da Carreira de Policial Rodoviário Federal; altera as Leis nº 11.890, de 24 de 
dezembro de 2008, 11.776, de 17 de setembro de 2008, 9.654, de 2 de junho de 1998, 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; revoga dispositivos das Leis nºs 10.883, de 16 de 
junho 2004, e 11.784, de 22 de setembro de 2008; e dá outras providências".  

Tramitando 

52/2012 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2012 (nº 1863/2011, na Casa de origem), que 
"Altera dispositivos da Lei n° 10.356, de 27 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o Quadro de  Pessoal 
e o Plano de Carreira  do Tribunal de Contas  da União e dá outras providências".  Tramitando 

53/2012 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2012 (nº 2167/2011, na Casa de origem), que 
"Altera o Plano de Carreira dos Servidores da Câmara dos Deputados e dá outras providências.". Tramitando 

1/2013 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
584/2012), que "Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos 
de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016". 

Tramitando 

2/2013 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011 (nº 5982/2009, na Casa de origem), que 
"Altera o § 1º do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que "dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes 
e dá outras providências", para conferir aos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais, aos integrantes das escoltas de presos e às guardas portuárias o direito de portar arma de 
fogo, mesmo fora de serviço, com validade em âmbito nacional". 

Tramitando 

3/2013 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 172, de 2009 (nº 6070/2005, na Casa de origem), que 
"Altera os arts. 162, 163 e 164 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

4/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
579/2012), que "Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 
sobre a redução dos encargos setoriais e sobre a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 10.438, de 26 de 
abril de 2002, 12.111, de 9 de dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, e 10.848, de 15 de março de 2004; revoga dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março 
de 1993; e dá outras providências". 

Tramitando 

5/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 229, de 1995 (nº 6.381/2005, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; altera o art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de 
abril de 2002; revoga as Leis nºs 6.662, de 25 de junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, e os 
Decretos-Lei nºs 2.032, de 9 de junho de 1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

6/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
578/2012), que "Permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para transportes de 
mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes que menciona, previstos na Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI; e altera as Leis nºs 7.064, de 6 de dezembro 
de 1982, 8.352, de 28 de dezembro de 1991, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.893, de 13 de julho de 
2004, 12.249, de 11 de junho de 2010, e 12.546, de 14 de dezembro de 2011". 

Tramitando 

7/2013 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 115, de 2007 (nº 3592/2012, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de comerciário". 

Tramitando 

8/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 32, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 
581/2012), que "Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO; altera a Lei nº 
12.712, de 30 de agosto de 2012, para autorizar a União a conceder subvenção econômica às instituições 
financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxa de juros nas operações de crédito para 
investimentos no âmbito do FDCO; altera as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, que tratam das operações com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste; constitui fonte adicional de recursos para 
ampliação de limites operacionais da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A.; altera a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para 
estender à Região Centro-Oeste incentivos fiscais vigentes em benefício das Regiões Norte e Nordeste; e 
dá outras providências".  

Tramitando 

9/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
582/2012), que "Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quanto à contribuição previdenciária 
de empresas dos setores industriais e de serviços; permite depreciação de bens de capital para apuração 
do Imposto de Renda; institui o Regime Especial de Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura da 
Indústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, quanto à abrangência do 
Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins na comercialização da laranja; reduz o Imposto de Renda devido pelo prestador 
autônomo de transporte de carga; altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro de 2012, 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 10.925, de 23 de julho de 2004, e 9.718, de 27 de novembro de 1998; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

10/2013 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 (nº 5395/2009, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências". 

Tramitando 

11/2013 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 2010 (nº 2192/2003, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a jornada de trabalho do Fonoaudiólogo e altera a Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 
1981". 

Tramitando 

12/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
587/2012), que "Autoriza para a safra 2011/2012 o pagamento de valor adicional ao Benefício Garantia-
Safra, de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; amplia para o ano de 2012 o Auxílio 
Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e dá outras 
providências". 

Tramitando 

13/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
589/2012), que "Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às 
contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 11.828, de 20 de 
novembro de 2008, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio de 2001, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, e 9.514, de 20 de novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei nº 12.703, de 7 de agosto de 
2012". 

Tramitando 

14/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2012 (nº 7528/2006, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal e 
impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 
de julho de 2000, e das Medidas Provisórias nºs 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de 
setembro de 2001." 

Tramitando 

15/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
594/2012), que "Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, quanto à autorização para concessão 
de subvenção econômica em operações de financiamento destinadas a aquisição e produção de bens de 
capital e a inovação tecnológica e em projetos de infraestrutura logística direcionados a obras de rodovias 
e ferrovias objeto de concessão pelo Governo federal; altera a Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, 
quanto à concessão de subvenção econômica em operações destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, quanto à concessão de subvenção 
econômica em financiamentos destinados a beneficiários localizados em Municípios 
atingidos por desastres naturais; altera as Leis nºs 12.487, de 15 de setembro de 2011, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, e 11.491, de 20 de julho de 2007; prorroga os prazos previstos nas Leis nºs 12.249, 
de 11 de junho de 2010, e 11.941, de 27 de maio de 2009". 

Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Situação 

16/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
595/2012), que "Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias 
e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nos 5.025, de 10 de 
junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro 
de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis nos 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, 
de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nos 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de 
setembro de 2007; e dá outras providências". 

Tramitando 

17/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 
593/2012), que "Altera as Leis nºs 12.513, de 26 de outubro de 2011, para ampliar o rol de beneficiários e 
ofertantes da Bolsa-Formação Estudante, no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego - PRONATEC; 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer que as bolsas recebidas 
pelos servidores das redes públicas de educação profissional, científica e tecnológica, no âmbito do 
Pronatec, não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeito do 
imposto sobre a renda; 8.212, de 24 de julho de 1991, para alterar as condições de incidência da 
contribuição previdenciária sobre planos educacionais e bolsas de estudo; e 6.687, de 17 de setembro de 
1979, para permitir que a Fundação Joaquim Nabuco ofereça bolsas de estudo e pesquisa; dispõe sobre 
o apoio da União às redes públicas de educação básica na aquisição de veículos para o transporte 
escolar; e permite que os entes federados usem o registro de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em ações e projetos educacionais". 

Tramitando 

18/2013 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na Casa de origem), 
que "Institui o Dia Nacional dos Agentes da Autoridade de Trânsito". Tramitando 

19/2013 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2012 (nº 7.193/2010, na Casa de origem), 
que "Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia".  Tramitando 

20/2013 Veto Total aposto  ao  Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2005 (nº 6104/2005, na Câmara dos 
Deputados), que "Institui o Dia da Celebração da Amizade Brasil-Israel". Tramitando 

21/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2013 (oriundo da Medida Provisória nº 600, 
de 2012), que "Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 12.793, de 2 de abril de 2013, que 
dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO, constitui fonte adicional de recursos 
para ampliação de limites operacionais da Caixa Econômica Federal, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
12.663, de 5 de junho de 2012, 11.314, de 3 de julho de 2006, 12.487, de 15 de setembro de 2011, e 
11.941, de 27 de maio de 2009; altera os prazos constantes da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; e 
altera a Medida Provisória nº 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, e o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941; e dá outras providências". 

Tramitando 

47/2013 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 - Complementar (nº 416/2008 - 
Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o procedimento para a criação, a 
incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição 
Federal". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

48/2013 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2013 (nº 7.639/2010, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de 
Educação Superior - ICES, disciplina o Termo de Parceria e dá outras providências". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

49/2013 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2012 (nº 4.268/2008, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a 
implantação de faixas, passarelas ou passagens subterrâneas para a travessia de pedestres nas 
proximidades de estabelecimentos de ensino". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

50/2013 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 (nº 7.191/2010, na Casa de origem), que 
"Regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência". 

Mantida
Sessão: 25/11/2014 

51/2013 Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 323, de 2009 (nº 1.372/2003, na Casa de origem), que 
"Autoriza a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Zootecnia". 

Mantida
Sessão: 25/11/2014 

52/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012 (nº 6.397/2013, na Câmara dos 
Deputados), que "Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 
9.504, de 30 de setembro de 1997, para diminuir o custo das campanhas eleitorais, e revoga dispositivos 
das Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, e 9.504, de 30 de setembro de 1997". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

53/2013 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012 (nº 785/2011, na Casa de origem), que 
"Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar a obrigatoriedade da construção e da 
manutenção de estações de apoio a condutores de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias 
federais, e dá outras providências". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

54/2013 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, de 2013 (nº 5.740/2013, na Casa de origem), que 
"Autoriza o Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - ANATER e dá outras providências". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

55/2013 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2013, que "Dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências". 

Mantida
Sessão: 25/11/2014 

56/2013 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 348, de 2007 (nº 7.416/2010, na Câmara dos 
Deputados), que "Inclui a carne suína na pauta de produtos amparados pela Política de Garantia de 
Preços Mínimos - PGPM, nos termos do Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, e da Lei nº 
8.427, de 27 de maio de 1992". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

57/2013 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007 (nº 4.571/2008, na Câmara dos 
Deputados), que "Dispõe sobre o benefício do pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, 
pessoas com deficiência e jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-
culturais e esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001". 

Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

 



H.5.2 – Vetos (VET) de U2014 
 

(VET) 
Número Ementa Data de 

leitura Situação 

1/2014 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 13, de 2013, que 
"Altera o Anexo I à Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Plano 
Plurianual da União para o período de 2012 a 2015". 

11/02/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

2/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2013 (nº 2.693/2011, na 
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, para tipificar o 
vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, estabelecer 
requisitos e limites para a sua produção e comercialização e definir diretrizes para o 
registro e a fiscalização do estabelecimento produtor". 

25/03/2014 
Mantida 

Sessão: 25/11/2014 

3/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2009 (nº 7.156/2010, na 
Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para 
dispor sobre multa por infração à legislação do trabalho doméstico, e dá outras 
providências". 

14/04/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

4/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2012 (nº 2.453/2007, na 
Casa de origem), que "Altera o Capítulo VI do Título III e o art. 302 e revoga os arts. 
89, 91 e 92 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de 
Aeronáutica, para dispor sobre as investigações do Sistema de Investigação e 
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - SIPAER e o acesso aos destroços de 
aeronave; e dá outras providências". 

15/05/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

5/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara  nº 57, de 2013 (nº 3.312/2012, na 
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do registro e 
licenciamento anual". 

19/05/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

6/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 627, de 2013), que "Altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins; revoga o Regime Tributário de 
Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; dispõe sobre a 
tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo 
patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas 
e coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as Leis nºs 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de 
outubro de 2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 
9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 de julho 
de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 
11 de junho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 
2012, e 12.844, de 19 de julho de 2013; e dá outras providências". 

19/05/2014 
Mantida 

Sessão: 25/11/2014 

7/2014 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, na 
Casa de origem), que "Dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo". 21/05/2014 Mantida

Sessão: 25/11/2014 

8/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 628, de 2013), que "Constitui fonte adicional de recursos para o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; autoriza a União a 
encerrar o Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e extingue 
o Grupo Executivo para a Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo; e 
revoga o Decreto-Lei nº 880, de 18 de setembro de 1969". 

02/06/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

9/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 631, de 2013), que "Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
para dispor sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de prevenção em 
áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre 
o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil, e as Leis nºs 
10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 de maio de 2011, e revoga 
dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010". 

09/06/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

10/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 4.715/1994, na 
Casa de origem), que "Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH; revoga as Leis nºs 
4.319, de 16 de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras 
providências". 

09/06/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

11/2014 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2014 (nº 6.565/2013, na 
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 
conceder porte de arma funcional". 

01/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

12/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2006 (nº 7.495/2006, na 
Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
instituir piso salarial profissional nacional e diretrizes para o plano de carreira dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias". 

01/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 



(VET) 
Número Ementa Data de 

leitura Situação 

13/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 634, de 2013), que "Prorroga o prazo para a destinação de recursos aos 
Fundos Fiscais de Investimentos, altera a legislação tributária federal; altera as Leis 
nºs 8.167, de 16 de janeiro de 1991, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 12.859, de 10 de setembro 
de 2013, 9.818, de 23 de agosto de 1999, 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, 12.649, 
de 17 de maio de 2012, 12.402, de 2 de maio de 2011, 11.442, de 5 de janeiro de 
2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 12.599, de 
23 de março de 2012, 11.941, de 27 de maio de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 
2010; altera as Medidas Provisórias nºs 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de 
dezembro de 1975, e das Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 4.502, de 30 
de novembro de 1964, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003; e dá outras providências". 

02/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

14/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 638, de 2014), que "Altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro de 
2012, que institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da 
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR - AUTO, 12.873, de 24 de 
outubro de 2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá outras providências". 

02/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

15/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 632, de 2013), que "Dispõe sobre remuneração das Carreiras e dos 
Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - 
DNIT, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM, da Carreira de Perito Federal Agrário, das Carreiras do 
Hospital das Forças Armadas, da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, dos 
empregados de que trata a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; autoriza a 
prorrogação de contratos por tempo determinado; cria cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS; altera as Leis nºs 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.539, de 8 de novembro de 2007, 12.094, de 19 de 
novembro de 2009, 12.800, de 23 de abril de 2013, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
12.702, de 7 de agosto de 2012, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 11.046, de 27 
de dezembro de 2004, 11.784, de 22 de setembro de 2008, 11.907, de 2 de fevereiro 
de 2009, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 12.528, de 18 de novembro de 2011, 9.503, de 23 
de setembro de 1997, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 12.158, de 28 de dezembro 
de 2009; revoga o Decreto-Lei nº 2.179, de 4 de dezembro de 1984, e dispositivos da 
Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências". 

02/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

16/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 635, de 2013), que "Dispõe sobre a ampliação do valor do Benefício 
Garantia-Safra para a safra de 2012/2013 e sobre a ampliação do Auxílio Emergencial 
Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012; autoriza o pagamento de 
subvenção econômica aos produtores da safra 2012/2013 de cana-de-açúcar da 
região Nordeste; altera a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e dá outras 
providências". 

02/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

17/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 633, de 2013), que "Altera as Leis nºs 12.096, de 24 de novembro de 
2009, que autoriza a concessão de subvenção econômica sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros pela União, e 12.409, de 25 de maio de 2011, que 
autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS a assumir direitos e 
obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH; 
autoriza a União a conceder empréstimo ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES; autoriza a União a conceder subvenção econômica às 
unidades produtoras de etanol na região Nordeste; e dá outras providências". 

02/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

18/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 636, de 2013), que "Dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos 
aos assentados da reforma agrária; concede remissão nos casos em que especifica; 
altera as Leis nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 12.844, de 19 de julho de 2013, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 12.806, de 7 de 
maio de 2013, 12.429, de 20 de junho de 2011, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 
8.918, de 14 de julho de 1994, 10.696, de 2 de julho de 2003; e dá outras 
providências". 

03/07/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

19/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2014 (nº 7.672/2010, na 
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do adolescente de 
serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou 
degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996". 

09/07/2014 
Mantida 

Sessão: 25/11/2014 

20/2014 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2013 (nº 757/2011, na Casa 
de origem), que "Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras providências". 30/07/2014 

Mantida
Sessão: 25/11/2014 

21/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 649, de 2011 (nº 7.168/2014, na 
Câmara dos Deputados), que "Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, 
envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 
9.790, de 23 de março de 1999". 

07/08/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 



(VET) 
Número Ementa Data de 

leitura Situação 

22/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2014 - Complementar (nº 
221/2012 - Complementar, na Casa de origem), que "Altera a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nºs 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências". 

18/08/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

23/2014 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1993 (nº 4.385/1994, na 
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades 
farmacêuticas". 

18/08/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

24/2014 
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2014 (nº 2.201/2011, na 
Casa de origem), que "Institui a gratificação por exercício cumulativo de ofícios dos 
membros do Ministério Público da União e dá outras providências". 

03/09/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

25/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2014 - Complementar (nº 
397/2014 - Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o 
procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal; altera a Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966; e dá outras providências". 

03/09/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

26/2014 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2014 (nº 2.754/2011, na Casa 
de origem), que "Altera o art. 5º da Lei nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, para 
incluir entre os peritos oficiais os peritos em papiloscopia". 

06/10/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

27/2014 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2014 (nº 6.465/2013, na Casa 
de origem), que "Altera a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o 
art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro". 

06/10/2014 Mantida 
Sessão: 25/11/2014 

28/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2012 (nº 6.096/2009, na Casa 
de origem), que "Altera a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, para modificar o nome do Instituto 
Federal Baiano para Instituto Federal Dois de Julho". 

04/11/2014 
Mantida 

Sessão: 02/12/2014 

29/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2010 (nº 5.005, de 2009 na 
Casa de origem), que "Altera a denominação da barragem Boqueirão de Parelhas, 
localizada no Município de Parelhas, no Estado do Rio Grande do Norte, para 'Dr. 
Ulisses Bezerra Potiguar'". 

04/11/2014 Mantida 
Sessão: 02/12/2014 

30/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014 (oriundo da Medida 
Provisória nº 651, de 2014), que "Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, 
sobre a responsabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de 
investimento por meio da entrega de ativos financeiros, sobre a tributação das 
operações de empréstimos de ativos financeiros e sobre a isenção de imposto sobre a 
renda na alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de 
que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; altera as Leis nºs 10.179, de 6 de 
fevereiro de 2001, 12.431, de 24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 
1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
12.996, de 18 de junho de 2014, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 11.977, de 7 de julho de 2009, 12.409, de 25 de maio de 2011, 
5.895, de 19 de junho de 1973, 11.948, de 16 de junho de 2009, 12.380, de 10 de 
janeiro de 2011, 12.087, de 11 de novembro de 2009, 12.712, de 30 de agosto de 
2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de setembro de 1980, 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.147, de 21 de dezembro 
de 2000, 12.860, de 11 de setembro de 2013, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 12.598, de 21 de março de 2012, 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, 11.371, de 28 de novembro de 2006, 9.481, de 13 de agosto de 
1997, 12.688, de 18 de julho de 2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 11.438, de 
29 de dezembro de 2006, 11.478, de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio de 
2014, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, 
de 6 de julho de 2009, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 10.150, 
de 21 de dezembro de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004, e o Decreto-Lei nº  911, 
de 1º de outubro de 1969; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto 
de 1977, das Leis nºs 5.010, de 30 de maio de 1966, e 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto-Lei nº 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977; e dá outras providências". 

19/11/2014 Mantida 
Sessão: 17/12/2014 

31/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2009 (nº 3.338/2008, na 
Casa de origem), que "Dispõe sobre a jornada de trabalho do psicólogo e altera a Lei 
nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre os cursos de formação em 
Psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo". 

20/11/2014 Tramitando 

32/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 2013 - Complementar (nº 
238/2013 - Complementar, na Casa de origem), que "Altera a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos 
de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados, o Distrito Federal e 
Municípios; e dá outras providências". 

03/12/2014 Tramitando 

33/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2008 (nº 6.711/2009, na 
Câmara dos Deputados), que "Altera o art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 
1976, para dispor sobre a destinação de veículos de transporte coletivo de passageiros 
objeto de pena de perdimento". 

15/12/2014 Tramitando 



(VET) 
Número Ementa Data de 

leitura Situação 

34/2014 

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2009 (nº 7.082/2010, na 
Câmara dos Deputados), que "Altera os arts. 20 e 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, para reduzir a 
contribuição social do empregador e do empregado doméstico; revoga dispositivos da 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995; e dá outras providências". 

15/12/2014 Tramitando 

35/2014 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 19, de 2014, que 
"Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça Federal e da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, crédito especial no valor de R$ 
145.620.436,00, para os fins que especifica". 

-  Tramitando 

36/2014 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 66, de 1999 (nº 2.661/00, na Câmara 
dos Deputados), que "Institui a linha oficial de pobreza e dá outras providências".  - Tramitando 
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